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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO 
DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. IDÊNTICA QUESTÃO 
JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA NO PONTO. 
PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. ALEGADA HIPÓTESE DE 
INTERRUPÇÃO. NECESSIDADE DE AVALIAÇÃO DO 
CONTEXTO DE FATOS E PROVAS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em 
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o 
propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008. 
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. Na espécie, a Corte local analisou a questão acerca da contagem 
do prazo prescricional à luz do entendimento consolidado no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.320.825/RJ (Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 10/8/2016, 
DJe 17/8/2016) – Tema n. 903/STJ –, concluindo pela adequação 
do acórdão recorrido a esse precedente, pelo que resta prejudicada a 
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apreciação do recurso especial no ponto em que se questiona não 
haver sido respeitada a orientação firmada no referido precedente 
qualificado.
3. A modificação das conclusões adotadas pela Corte de origem no 
sentido da ocorrência, no caso, de hipótese suspensiva da 
exigibilidade do crédito tributário, tal como colocada a questão nas 
razões recursais acerca da fluência do prazo prescricional, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático- 
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes: 
AgInt no REsp 1.901.999/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 31/5/2021, DJe 2/6/2021; e REsp 
1.730.632/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 3/5/2018, DJe 9/5/2018).
4. A verificação acerca da responsabilidade pela demora na prática 
dos atos processuais, bem como a revisão da conclusão do acórdão 
recorrido pela incidência, ou não, no caso, da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial. Incidência, mais uma vez, da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO 
DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. IDÊNTICA QUESTÃO 
JURÍDICA. ANÁLISE PREJUDICADA NO PONTO. 
PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. ALEGADA HIPÓTESE DE 
INTERRUPÇÃO. NECESSIDADE DE AVALIAÇÃO DO 
CONTEXTO DE FATOS E PROVAS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 e 
ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 e 1.040 
do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em 
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o 
propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008. 
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011.
2. Na espécie, a Corte local analisou a questão acerca da contagem 
do prazo prescricional à luz do entendimento consolidado no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.320.825/RJ (Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 10/8/2016, 
DJe 17/8/2016) – Tema n. 903/STJ –, concluindo pela adequação 
do acórdão recorrido a esse precedente, pelo que resta prejudicada a 
apreciação do recurso especial no ponto em que se questiona não 
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haver sido respeitada a orientação firmada no referido precedente 
qualificado.
3. A modificação das conclusões adotadas pela Corte de origem no 
sentido da ocorrência, no caso, de hipótese suspensiva da 
exigibilidade do crédito tributário, tal como colocada a questão nas 
razões recursais acerca da fluência do prazo prescricional, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático- 
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes: 
AgInt no REsp 1.901.999/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 31/5/2021, DJe 2/6/2021; e REsp 
1.730.632/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 3/5/2018, DJe 9/5/2018).
4. A verificação acerca da responsabilidade pela demora na prática 
dos atos processuais, bem como a revisão da conclusão do acórdão 
recorrido pela incidência, ou não, no caso, da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial. Incidência, mais uma vez, da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado por Banco Volkswagen S.A. desafiando decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial por ele interposto, sob os seguintes fundamentos: (I) a 

Corte local analisou a questão acerca da contagem do prazo prescricional à luz do 

entendimento consolidado no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 

n. 1.320.825/RJ (Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 10/8/2016, 

DJe 17/8/2016 ) - Tema n° 903/STJ –, concluindo pela adequação do acórdão recorrido 

a esse precedente, pelo que resta prejudicada a apreciação do recurso especial no ponto 

em que se questiona não haver sido respeitada a orientação firmada no referido 

precedente qualificado; (II) o acórdão recorrido se encontra em consonância com o 

entendimento desta Corte no sentido de que, enquanto pendente o recurso administrativo, 

não correm os prazos prescricional e decadencial, sendo certo que, apenas a partir da data 

em que o contribuinte é notificado do resultado do recurso é que tem início a contagem 

do prazo de prescrição previsto no art. 174 do CTN, de sorte que não há falar em 

prescrição intercorrente em sede de processo administrativo fiscal; (III) acerca da 

fluência do prazo prescricional para cobrança do crédito no caso, a alteração das 
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conclusões adotadas pela Corte de origem no sentido da ocorrência de causa suspensiva 

do prazo prescricional, consistente na interposição de recursos administrativos, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese, que: (i) "A 

discussão no Recurso Especial não diz respeito ao fato da comprovação ou não da 

interrupção do prazo prescricional, mas sim, da controvérsia acerca da contagem do 

mesmo, no qual sua análise prescinde de quaisquer revisões fático-probatórias" (fl. 758); 

(ii) "houve equívoco no v. acórdão, data maxima venia, visto que, como já cedido, o 

IPVA é um tributo que exige lançamento de ofício, e os tributos de tal categoria não são 

suscetíveis de suspensão por interposição de processo administrativo. Tal entendimento 

encontra-se pacificado e assentado em sede de Recurso Repetitivo, sobre o Tema nº 903 

do Superior Tribunal de Justiça" (fl.760); (iii) "verifica-se que o termo ad quem somente 

retroage à data da propositura da ação quando há demora imputada exclusivamente ao 

Poder Judiciário, nos termos da Súmula nº 106/STJ, o que não ocorreu no caso em 

espécie. Assim, inexistindo demora do Poder Judiciário, a interrupção da prescrição não 

retroage à data da propositura, sendo considerada a determinação da citação como causa 

interruptiva da prescrição, forçoso concluir que o supostos exercícios de 2006 e 2007 da 

CDA já estava atingido pela prescrição" (fls.762/763); e (iv) "O Recorrente utilizará 

como paradigma, para comprovar a divergência de entendimento em relação a indigitada 

matéria, o recente acórdão proferido nos autos do Recurso Especial sob rito de recursos 

repetitivos nº 1.320.825 – RJ (2012/0083876-8)" (fl.764).

Aberta a vista à parte agravada (fl.769), foi apresentada impugnação às fls. 

771/777.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 188/192):
 

Trata-se de agravo interposto pelo Banco Volkswagen S.A., desafiando 
decisão denegatória de admissibilidade a recurso especial manejado com base 
no art. 105, III, a e c, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul, assim ementado (fl. 452):
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. CONTRATO DE LEASING 
(ARRENDAMENTO MERCANTIL). INOVAÇÃO RECURSAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA NÃO CONFIGURADA. RECURSO 
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRENTE. RECURSO REPETITIVO NO STJ. 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO. DESCABIMENTO. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE, PRELIMINARES REJEITADAS E NEGADO 
PROVIMENTO.
 

Opostos embargos de declaração, foram estes rejeitados (fls. 514/520).
Nas razões de recurso especial, a parte ora agravante aponta violação aos arts. 
142, 149, 156, V, e 174, I, do CTN, bem como dissídio jurisprudencial. 
Sustenta, dentre outros, a ocorrência de prescrição no caso dos autos, 
porquanto "o IPVA é apurado mediante lançamento de ofício, sendo que o 
contribuinte é notificado do lançamento pelo envio dos formulários no início do 
ano para a realização do pagamento, nos prazos e forma previstos na 
legislação de regência (...). Sendo assim, não há o que se falar em interrupção 
do prazo prescricional tendo em vista interposição de processo administrativo 
uma vez que nos tributos de lançamento por oficio (IPVA) a administração iá 
possui todos os elementos para constituição do crédito." (fls.531/532).
Decisão desta Corte à fls. 635/638, determinando o envio dos autos à Corte de 
origem, a fim de que se procedesse a eventual juízo de conformação (art. 543-B 
e seguintes do CPC/73), frente ao quanto decidido pelo Superior Tribunal de 
Justiça nos autos do REsp 1.320.825/RJ (Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 17/08/2016 ) - Tema n° 
903/STJ.
Refutado o juízo de retratação (fls. 720/723), subiram os autos, então, ao 
Superior Tribunal de Justiça.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
O recurso não comporta guarida.
De início, verifica-se que a Corte local analisou a questão acerca da contagem 
do prazo prescricional à luz do entendimento consolidado no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo nº 1.320.825/RJ (Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 17/08/2016 ) - Tema 
n° 903/STJ. -, concluindo pela adequação do acórdão recorrido a esse 
precedente, porquanto "não se trata de discussão acerca do marco inicial para 
contagem do prazo prescricional, mas sobre a suspensão do prazo em virtude 
da interposição de recurso administrativo" (fl.739), razão pela qual 
prejudicada a apreciação do recurso no ponto em que se questiona não haver 
sido respeitada a orientação firmada no referido precedente qualificado.
Adiante, acerca da fluência do prazo prescricional para cobrança do crédito no 
caso dos autos, restou consignado pela Corte de origem que, no transcurso 
temporal para a constituição do crédito tributário, houve a suspensão de sua 
exigibilidade pela existência de processo administrativo fiscal, mediante a 
seguinte fundamentação (fls. 459/460):
 

(...)
Por fim, o prazo prescricional inicia-se com a constituição definitiva do 
crédito tributário, começando a transcorrer no dia seguinte à data 
estipulada para o vencimento da exação.
Nesse sentido é o Superior Tribunal de Justiça:
 
"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. IPVA. 
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. REGULARIDADE. 
PRESCRIÇÃO. PARÂMETROS.
1. O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) é 
lançado de ofício no início de cada exercício (art. 142 do CTN) e 
constituído definitivamente com a cientificação do contribuinte para o 
recolhimento da exação, a qual pode ser realizada por qualquer meio 
idôneo, como o envio de carnê ou a publicação de calendário de 
pagamento, com instruções para a sua efetivação.
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2. Reconhecida a regular constituição do crédito tributário, não há mais 
que falar em prazo decadencial, mas sim em prescricional, cuja 
contagem deve se iniciar no dia seguinte à data do vencimento para o 
pagamento da exação, porquanto antes desse momento o crédito não é 
exigível do contribuinte.
3. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a 
seguinte tese: "A notificação do contribuinte para o recolhimento do 
IPVA perfectibiliza a constituição definitiva do crédito tributário, 
iniciando-se o prazo prescricional para a execução fiscal no dia seguinte 
à data estipulada para o vencimento da exação." 4. Recurso especial 
parcialmente provido.
Julgamento proferido pelo rito dos recursos repetitivos (art. 1.039 do 
CPC/2015).".
 
Contudo, no caso dos autos, a prescrição foi suspensa pela interposição 
de recursos administrativos, iniciando-se o prazo prescricional a partir 
da notificação da apelante dos respectivos lançamentos tributários, não 
havendo, portanto, falar-se em prescrição.
Nesse sentido são os julgado desta Corte:
(omissis)
 

Da leitura do excerto supracitado, conclui-se que o Tribunal de origem, com 
base nos elementos fáticos dos autos, registrou a existência de causa suspensiva 
do prazo prescricional consistente na interposição de recursos administrativos.
Com efeito, esta Corte possui firme entendimento em que, enquanto suspensa a 
exigibilidade do crédito tributário, não há fluência do prazo prescricional para 
a cobrança. Nesse sentido, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO.
1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. Enquanto suspensa a exigibilidade do crédito tributário, não corre 
prazo prescricional para a cobrança. Precedentes.
3. No caso dos autos, o contexto fático descrito no acórdão recorrido 
revela situação em que houvera a suspensão da exigibilidade do crédito 
e, por isso, correta a conclusão do órgão julgador, pela não ocorrência 
de prescrição. E eventual conclusão em sentido contrário demandaria 
reexame de provas, o que não é adequada em recurso especial, 
consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.901.999/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 02/06/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. IPVA. 
MARCO INICIAL DO CURSO DA PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, NOS MOLDES DO 
ART. 151 DO CTN. FLUÊNCIA DE PRAZO PRESCRICIONAL APENAS 
QUANDO CONSTITUÍDO DEFINITIVAMENTE O CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Por força do inciso III do art. 151 do CTN, os recursos 
administrativos, enquanto não definitivamente julgados, suspendem a 
exigibilidade do crédito tributário, impedindo a inscrição em dívida ativa 
e o ajuizamento da execução fiscal. Somente a partir da notificação do 
resultado do recurso tem início a contagem do prazo prescricional para 
a propositura da execução fiscal.
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2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.301.199/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 
11/12/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FINSOCIAL. IMPROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO DO CONTRIBUINTE. CONCESSÃO DE MEDIDA 
LIMINAR QUE DEFERIU A SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM BASE NA CARTA DE FIANÇA 
APRESENTADA. LEVANTAMENTO. NÃO SUBMISSÃO AO PRAZO 
PRESCRICIONAL OU DECADENCIAL. AGRAVO INTERNO DOS 
CONTRIBUINTES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na espécie, o Tribunal regional consignou que fora concedida liminar 
que suspendera a exigibilidade da exação com vencimento em 
dezembro/1991, mediante a garantia do juízo que, no caso, fora pelo 
oferecimento de cartas de fiança. Ou seja, a suspensão do crédito 
tributário se dera pela concessão da medida liminar e não tão-somente 
pela garantia do juízo.
2. Sendo assim, configurada hipótese de suspensão da exigibilidade do 
débito e, por conseguinte, a desnecessidade de constituição, no prazo de 
cinco anos, do crédito tributário, resta afastada qualquer alegação de 
prescrição ou decadência.
3. Agravo Interno dos Contribuintes a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 913.018/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 28/08/2018).

 
Assim, pautada em tais elementos fáticos, recai sobre a hipótese dos autos, a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, "Enquanto há pendência de 
recurso administrativo, não correm os prazos prescricional e decadencial. 
Somente a partir da data em que o contribuinte é notificado do resultado do 
recurso é que tem início a contagem do prazo de prescrição previsto no art. 174 
do CTN. Destarte, não há falar em prescrição intercorrente em sede de 
processo administrativo fiscal" (REsp 718.139/SP, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2008, DJe 23/04/2008), 
razão pela qual não há falar em prescrição para cobrança dos créditos 
discutidos no presente caso.
Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem no sentido 
da ocorrência, no caso dos autos, de hipótese suspensiva da exigibilidade do 
crédito tributário, tal como colocada a questão nas razões recursais acerca da 
fluência do prazo prescricional, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO.
1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. Enquanto suspensa a exigibilidade do crédito tributário, não corre 
prazo prescricional para a cobrança. Precedentes.
3. No caso dos autos, o contexto fático descrito no acórdão recorrido 
revela situação em que houvera a suspensão da exigibilidade do crédito 
e, por isso, correta a conclusão do órgão julgador, pela não ocorrência 
de prescrição. E eventual conclusão em sentido contrário demandaria 
reexame de provas, o que não é adequada em recurso especial, 
consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.901.999/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 02/06/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
ALEGATIVA DE HIPÓTESE DE INTERRUPÇÃO. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva 
dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF.
2. O Tribunal de origem afirmou que a CVM não logrou êxito em 
demonstrar o fato interruptivo da prescrição. Para afastar o 
entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a albergar as 
peculiaridades do caso e verificar se houve o ajuizamento de mandado de 
segurança acompanhado de depósito judicial em dinheiro apto a 
suspender a exigibilidade do crédito tributário e interromper a 
prescrição, como sustentado neste apelo extremo, é necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 
inviável em recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 3. Recurso 
especial não conhecido.
(REsp 1.730.632/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 09/05/2018)

 
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.
 

 

É assente no STJ o posicionamento de que, "na sistemática introduzida pelo 

artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter 

definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 

repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso 

dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantado 

pela Lei 11.672/2009" (AgInt na Rcl 38.928/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Segunda 

Seção, julgado em 18/08/2020, DJe 21/8/2020).

No caso, a respeito da contagem do prazo prescricional, a Corte local, à luz 

do entendimento consolidado no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 

1.320.825/RJ (Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 10/08/2016, 

DJe 17/08/2016 ) - Tema n° 903/STJ –, concluiu pela adequação do acórdão recorrido a 

esse precedente, pelo que resta prejudicada a apreciação do recurso especial no ponto em 

que se questiona não haver sido respeitada a orientação firmada no referido precedente 

qualificado.

Assim, escorreito o decisum agravado ao pontuar que, já tendo sido 

realizado o juízo de adequação pelo Tribunal a quo, nos termos do art. 1.030 do CPC, 
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resta prejudicada a análise da mencionada matéria em sede de recurso especial, 

principalmente as presentes alegações a respeito da aplicação do referido recurso especial 

repetitivo, no sentido de que "houve equívoco no v. acórdão, data maxima venia, visto 

que, como já cedido, o IPVA é um tributo que exige lançamento de ofício, e os tributos 

de tal categoria não são suscetíveis de suspensão por interposição de processo 

administrativo. Tal entendimento encontra-se pacificado e assentado em sede de Recurso 

Repetitivo, sobre o Tema nº 903 do Superior Tribunal de Justiça" (fl.760), e de que "O 

Recorrente utilizará como paradigma, para comprovar a divergência de entendimento em 

relação a indigitada matéria, o recente acórdão proferido nos autos do Recurso Especial 

sob rito de recursos repetitivos nº 1.320.825 – RJ (2012/0083876-8)" (fl.764).

Nessa linha de raciocínio:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL SOB O FUNDAMENTO DE QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO 
ESTÁ DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. VIOLAÇÃO DO 535 DO CPC/73 AFASTADA. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha, adotou o 
entendimento de que é incabível agravo interno contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em 
conformidade com entendimento do STJ sob o rito dos recursos repetitivos, 
inclusive no que concerne à alegação de violação do art. 535 do CPC/73, 
quando essa está atrelada à matéria enfrentada no precedente.
2. Ademais, na forma do artigo 1.030, § 2º, do Novo Código de Processo Civil, 
o recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso especial com 
base no art. 1.030, I, b, do mesmo Código Processual, é o agravo interno.
3. Não mais existindo dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, a interposição 
de agravo em recurso especial nesses casos configura erro grosseiro, 
desautorizando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1.240.716/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 25/10/2018, DJe 06/11/2018)

 

Ressalte-se, ademais, que o STJ firmou compreensão de que "o único 

recurso cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B 

ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão 

legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp 

451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

18/3/2014, DJe 1º/4/2014).

Outrossim, a Corte Especial do STJ, a respeito da sistemática dos recursos 

repetitivos, sedimentou posicionamento no sentido de que "aos Tribunais de 

superposição compete a fixação da tese jurídica e a uniformização do Direito, sendo dos 
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Tribunais locais, onde efetivamente ocorre a distribuição da justiça, a aplicação da 

orientação paradigmática", assinalando, em arremate, que há "no CPC a possibilidade 

de ajuizamento de ação rescisória quando aplicado erroneamente o precedente" (Rcl 

36.476/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 06/03/2020).

Passo seguinte, correta a decisão agravada ao consignar que o acórdão 

recorrido se encontra em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que, enquanto pendente o recurso administrativo, não correm os 

prazos prescricional e decadencial, sendo certo que, apenas a partir da data em que o 

contribuinte é notificado do resultado do recurso é que tem início a contagem do prazo de 

prescrição previsto no art. 174 do CTN, de forma que não há falar em prescrição 

intercorrente em sede de processo administrativo fiscal. A esse respeito, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
NÃO PREENCHIMENTO.
1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. Enquanto suspensa a exigibilidade do crédito tributário, não corre prazo 
prescricional para a cobrança. Precedentes.
3. No caso dos autos, o contexto fático descrito no acórdão recorrido revela 
situação em que houvera a suspensão da exigibilidade do crédito e, por isso, 
correta a conclusão do órgão julgador, pela não ocorrência de prescrição. E 
eventual conclusão em sentido contrário demandaria reexame de provas, o que 
não é adequada em recurso especial, consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.901.999/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 31/05/2021, DJe 02/06/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FINSOCIAL. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DO 
CONTRIBUINTE. CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR QUE DEFERIU A 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM BASE 
NA CARTA DE FIANÇA APRESENTADA. LEVANTAMENTO. NÃO 
SUBMISSÃO AO PRAZO PRESCRICIONAL OU DECADENCIAL. AGRAVO 
INTERNO DOS CONTRIBUINTES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na espécie, o Tribunal regional consignou que fora concedida liminar que 
suspendera a exigibilidade da exação com vencimento em dezembro/1991, 
mediante a garantia do juízo que, no caso, fora pelo oferecimento de cartas de 
fiança. Ou seja, a suspensão do crédito tributário se dera pela concessão da 
medida liminar e não tão-somente pela garantia do juízo.
2. Sendo assim, configurada hipótese de suspensão da exigibilidade do débito e, 
por conseguinte, a desnecessidade de constituição, no prazo de cinco anos, do 
crédito tributário, resta afastada qualquer alegação de prescrição ou 
decadência.
3. Agravo Interno dos Contribuintes a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 913.018/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
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Primeira Turma, julgado em 21/08/2018, DJe 28/08/2018).

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. IPVA. MARCO INICIAL DO CURSO DA 
PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO, NOS MOLDES DO ART. 151 DO CTN. FLUÊNCIA DE PRAZO 
PRESCRICIONAL APENAS QUANDO CONSTITUÍDO DEFINITIVAMENTE 
O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Por força do inciso III do art. 151 do CTN, os recursos administrativos, 
enquanto não definitivamente julgados, suspendem a exigibilidade do crédito 
tributário, impedindo a inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução 
fiscal. Somente a partir da notificação do resultado do recurso tem início a 
contagem do prazo prescricional para a propositura da execução fiscal.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.301.199/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 04/12/2018, DJe 11/12/2018)

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PENDÊNCIA DE RECURSO 
ADMINISTRATIVO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
PARTE, DESPROVIDO.
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o 
acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia.
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF).
3. A discussão acerca de haver a Certidão da Dívida Ativa - CDA preenchido 
todos os requisitos previstos no art. 2º, § 5º, da Lei de Execuções Fiscais, além 
de gozar de presunção de legitimidade, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. O Código Tributário Nacional estabelece três fases acerca da fruição dos 
prazos prescricional e decadencial referentes aos créditos tributários. A 
primeira fase estende-se até a notificação do auto de infração ou do lançamento 
ao sujeito passivo - período em que há o decurso do prazo decadencial (art. 173 
do CTN); a segunda fase flui dessa notificação até a decisão final no processo 
administrativo - em tal período encontra-se suspensa a exigibilidade do crédito 
tributário (art. 151, III, do CTN) e, por conseguinte, não há o transcurso do 
prazo decadencial, nem do prescricional; por fim, na terceira fase, com a 
decisão final do processo administrativo, constitui-se definitivamente o crédito 
tributário, dando-se início ao prazo prescricional de cinco (5) anos para que a 
Fazenda Pública proceda à devida cobrança, segundo o que dispõe o art. 174 
do CTN, a saber: "A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 
(cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva." Precedentes.
5. Enquanto há pendência de recurso administrativo, não correm os prazos 
prescricional e decadencial. Somente a partir da data em que o contribuinte é 
notificado do resultado do recurso é que tem início a contagem do prazo de 
prescrição previsto no art. 174 do CTN.
Destarte, não há falar em prescrição intercorrente em sede de processo 
administrativo fiscal.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(REsp n. 718.139/SP, relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
julgado em 18/3/2008, DJe de 23/4/2008.)

 
Quanto às alegações acerca da verificação da responsabilidade pela demora 

na prática dos atos processuais, ressalta-se não ser possível, na estreita via especial, a 

revisão da conclusão do acórdão recorrido pela incidência, ou não, no caso, da Súmula 
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106/STJ, nos termos do que decidido no julgamento do REsp 1.102.431/RJ, processado 

sob o rito do art. 543-C, do CPC/73, no qual assentado entendimento pela inviabilidade 

do reexame quanto à responsabilidade pela referida demora, porquanto tal aferição 

esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Em reforço:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
RETROAÇÃO À DATA DE PROPOSITURA DA AÇÃO. ATRASO NA CITAÇÃO 
QUE NÃO PODE SER IMPUTADO AO EXEQUENTE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
DESCABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do enunciado n. 106 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 
"proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, 
por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da 
arguição de prescrição ou decadência".
2. A reforma do entendimento estadual, para concluir que a demora na citação 
seria imputável à parte exequente, é providência que demanda o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado na via extraordinária, em razão do óbice contido 
no verbete sumular n. 7 desta Corte.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja 
a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o 
que não se verifica na espécie.
4. Não ensejam o arbitramento de honorários recursais de sucumbência os 
casos em que o acórdão recorrido foi proferido em julgamento de agravo de 
instrumento, sem a prévia fixação da verba honorária.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.893.942/MT, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 14/02/2022, DJe 21/02/2022)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489 
DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. SUCESSÃO EMPRESARIAL E CONFUSÃO PATRIMONIAL. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE COM 
A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E 
SUFICIENTE NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DOS 
ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283 E N. 284, AMBAS DO STF. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO DECRETADA. DEMORA DECORRENTE DE 
MOTIVOS INERENTES AO MECANISMO DA JUSTIÇA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 106 DO STJ. REVISÃO DE ENTENDIMENTO. REEXAME DO 
CONJUNTO DE FATOS E PROVAS ACOSTADO AOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
I - Trata-se de agravo interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso 
especial que, por sua vez, foi interposto contra o acórdão responsável por 
rejeitar a exceção de pré-executividade instaurada nos autos da execução 
fiscal, cujos objetivos eram o reconhecimento da ilegitimidade passiva da parte 
excipiente, bem como a decretação da prescrição intercorrente da pretensão 
executória, nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/1980.
(omissis) IV - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento 
submetido ao rito próprio dos recursos especiais repetitivos (REsp n. 
1.102.431/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
9/12/2009, DJe 1/2/2010), previsto no art. 543-C do CPC/1973 (Tema n.
179/STJ), exarou o entendimento segundo o qual: "A verificação de 
responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta 
Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 
07/STJ." A irresignação da parte recorrente, quanto à não ocorrência da 
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prescrição intercorrente da pretensão executória, vai de encontro às convicções 
do Tribunal de origem, o qual, com amparo no conjunto de fatos e provas 
acostado aos autos, concluiu que os requisitos para a decretação da referida 
prescrição, previstos no art. 40, §4º, da Lei n. 6.830/1980, não foram 
preenchidos, porquanto a demora na citação da parte executada decorreu de 
motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, o que atraiu a aplicação, ao caso 
em tela, do disposto no enunciado as Súmula n. 106 do STJ. Nesse diapasão, a 
revisão do entendimento acima pronunciado, por meio da reinterpretação do 
dispositivo legal federal reputado malferido, demandaria, nece ssariamente, o 
revolvimento dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é vedado no 
âmbito estreito do recurso especial, em virtude da incidência do óbice ao 
conhecimento recursal constante do enunciado da Súmula n. 7 do STJ.
Procedimentos: AgInt no AREsp n. 1.288.985/SP, Relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 1/7/2019, DJe 2/8/2019; e AgInt nos EDcl 
no REsp n. 1.847.578/RJ, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 6/4/2020, DJe 13/4/2020.
V - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de acordo com o qual 
a incidência do óbice ao conhecimento recursal constante do enunciado da 
Súmula n. 7 do STJ prejudica o conhecimento do recurso especial também em 
relação à parcela fundada na existência de dissídio jurisprudencial, ou seja, no 
art. 105, III, c, da Constituição Federal, porquanto denota a ausência de 
similitude fática entre o acórdão recorrido e aqueles paradigmáticos, 
apresentados para o confronto interpretativo. Precedentes: AgInt no AREsp n.
1.594.694/MS, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 8/6/2020, DJe 12/6/2020; e AgInt no AREsp n. 1.623.496/GO, 
Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 
1/7/2020.
VI - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
parcela, negar-lhe provimento.
(AREsp 1.677.122/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 04/05/2021, DJe 10/05/2021)

 
Da mesma maneira, conforme já ressaltado, incide no óbice supracitado a 

pretensão de desconstituir o entendimento firmado pela Corte de origem acerca da 

existência de causa suspensiva do prazo prescricional consistente na interposição de 

recursos administrativos, apta a obstar a fluência do prazo de prescrição para cobrança no 

caso dos autos. Assim, desconstituir tal entendimento demandaria reexame de provas e 

fatos, o que se revela inviável nesta sede especial. A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
NÃO PREENCHIMENTO.
1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. Enquanto suspensa a exigibilidade do crédito tributário, não corre prazo 
prescricional para a cobrança. Precedentes.
3. No caso dos autos, o contexto fático descrito no acórdão recorrido revela 
situação em que houvera a suspensão da exigibilidade do crédito e, por isso, 
correta a conclusão do órgão julgador, pela não ocorrência de prescrição. E 
eventual conclusão em sentido contrário demandaria reexame de provas, o que 
não é adequada em recurso especial, consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.901.999/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 2/6/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO 
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DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. ALEGATIVA DE HIPÓTESE 
DE INTERRUPÇÃO. NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa 
ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos pontos 
omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a 
contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância 
para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. O Tribunal de origem afirmou que a CVM não logrou êxito em demonstrar o 
fato interruptivo da prescrição. Para afastar o entendimento a que chegou a 
Corte a quo, de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar se houve 
o ajuizamento de mandado de segurança acompanhado de depósito judicial em 
dinheiro apto a suspender a exigibilidade do crédito tributário e interromper a 
prescrição, como sustentado neste apelo extremo, é necessário o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso 
especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial."
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.730.632/CE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 3/5/2018, DJe de 9/5/2018.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S) - RS049854A

SÍLVIO OSMAR MARTINS JÚNIOR - SP253479
ADRIANA SERRANO CAVASSANI - SP196162

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CANDIDO INACIO MARTINS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS047510

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S) - RS049854A

SÍLVIO OSMAR MARTINS JÚNIOR - SP253479
ADRIANA SERRANO CAVASSANI - SP196162

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CANDIDO INACIO MARTINS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS047510

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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